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RESUMO 
Esse estudo tem como objetivo apresentar uma análise integrada das unidades geoecológicas relacionadas às atividades pes-
queiras desenvolvidas no município de Piúma, localizado no litoral sul do Estado do Espirito Santo. O mesmo foi realizado de 
janeiro de 2012 a fevereiro de 2015. A identificação das unidades realizou-se com a utilização de imagens cartográficas geor-
referenciadas, sendo descritas informações sobre as atividades pesqueiras desenvolvidas, as formas de uso e ocupação, os im-
pactos e as propostas de gestão para cada ambiente. Existem nove unidades geoecológicas nas quais são praticadas pelo menos, 
13 sistemas de pesca artesanal. Foram identificadas seis unidades de proteção que estão relacionadas com as atividades pes-
queiras. Analisaram-se as atividades que ocasionam impactos, ao longo da zona costeira do município em estudo, principal-
mente as que causam poluição e degradação ambiental. Não foram visualizadas e/ou identificadas ações de conservação nas 
unidades geoecológicas. Entende-se que estudos integrados podem subsidiar a elaboração de propostas concretas e mais efici-
entes para uma co-gestão das unidades geoecológicas e dos sistemas de pesca desenvolvidos em uma determinada região, prin-
cipalmente por considerarem necessidades e particularidades locais. 
Palavras-chave: Ecossistemas costeiros; Gestão; Pesca artesanal.  

ABSTRACT  
Integrated analysis of geo environmental units related to fisheries in the south coast of Espírito Santo, Brazil 
This study aims to present an integrated analysis of geoenvironmental units related to fisheries activities in Piúma, southern 
coast of Espírito Santo state. The units identification were accessed through geo referenced cartographical images, describing 
information about fisheries activities, uses and occupation, the impacts and the management proposals  
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for each environment. Nine geo environmental units were identified in which at least 13 artisanal fisheries systems are prac-
ticed. Pollution and environmental degradation were identified as main impacts throughout the coastal zone. Conservation 
efforts were not identified for units. We argue that integrated studies may support concrete, efficient proposals for co-
management of geo environmental units and fisheries systems in a regional scale, attempting to local care and singularities. 
Keywords: Coastal ecosystems; Management; Artisanal fishery. 
 
1. Introdução 

As unidades geoecológicas são diferentes feições paisa-
gísticas que ocupam determinada área da superfície ter-
restre ou aquática e apresentam um conjunto de caracte-
rísticas físicas, bióticas, sociais e ecológicas próprias 
(Mateo et al., 2004; Mateo & Silva, 2013). As unidades 
geoecológicas costeiras possuem elevada biodiversida-
de e alta importância para o recrutamento pesqueiro. 
Essas unidades são complexas e bastante vulneráveis a 
pressões antrópicas e, portanto, usualmente são subme-
tidas à extensa legislação de proteção integral e parcial 
(DOU, 2002). Mesmo assim, esses locais vêm sofrendo, 
em todo o mundo, inúmeros impactos, alcançando um 
estágio de grave degradação (Marroni & Asmus, 2005; 
Rocha et al., 2012; McConney et al., 2014; Pinto et al., 
2014).  
Dentre as diversas atividades sociais e econômicas de-
senvolvidas nas unidades geoecológicas costeiras, a 
pesca artesanal se apresenta como uma importante fonte 
de alimento e renda para centenas de comunidades. No 
entanto, ainda verifica-se ser objeto de menor atenção 
quando comparada ao montante de informações prove-
nientes da pesca industrial (Santos et al., 2012; Andrade 
& Schiavetti, 2015). Por outro lado, o adequado manejo 
das atividades produtivas requer o conhecimento do 
contexto ambiental e socioeconômico mais amplo em 
que se integram os modos de vida dos pescadores arte-
sanais de pequena escala (Garcez & Sánchez-Botero, 
2005).  
Como exemplo, é comum que as comunidades pes-
queiras costeiras estejam envolvidas em situações de 
conflitos socioambientais, decorrentes da especulação 
imobiliária, do uso e ocupação desordenada do espaço 
litorâneo, dos impactos de grandes empreendimentos 
portuários e petrolíferos, e da própria ilegalidade de al-
gumas práticas de captura dos recursos pesqueiros (Sil-
va & Sampaio, 2004; Bitencourt, 2013; Andrade & 
Schiavetti, 2015).  
Consoante ao exposto, este estudo apresenta uma análi-
se integrada das unidades geoecológicas relacionadas às 
atividades pesqueiras artesanais no município de Piúma 
(Figura 1), litoral sul do Espírito Santo (Supporting In-
formation I), com o intuito de apresentar informações 
específicas de cada ecossistema explorado para futuras 
ações de gestão compartilhada e/ou conservação dos 
recursos pesqueiros das regiões costeiras do sul do Es-
tado. 
 

 
Figura 1 – Área de estudo: município de Piúma, litoral sul do 

Espírito Santo, Brasil. 
Figure 1 - Study area: Piúma, south coast of Espírito Santo 

State, Brazil. 

2. Material e Métodos 

2.1. Análise integrada das unidades geoecológicas 
relacionadas às atividades pesqueiras 

As visitas ao campo efetuaram-se durante um período 
de três anos (janeiro 2012 a fevereiro 2015), para o ma-
peamento e descrição das características específicas de 
cada unidade geoecológica que possuem relação direta 
com as atividades pesqueiras desenvolvidas no litoral 
de Piúma. As unidades foram previamente identificadas 
com a utilização de imagens aéreas georreferenciadas 
cedidas pelo Consórcio Público para o Desenvolvimen-
to Sustentável da Região Sul do Espírito Santo (CON-
DESUL), em parceria com a Secretaria de Desenvolvi-
mento do município de Piúma. 
Assim, identificaram-se as unidades geoecológicas, que 
foram descritas com relação a: 1) características ambi-
entais; 2) sistemas de pesca e principais recursos explo-
rados; 3) formas de uso e ocupação; 4) impactos ambi-
entais e conflitos relacionados à pesca, e 5) propostas 
de gestão socioambiental integrada para subsidiar ações 
compartilhadas e participativas nas áreas em estudo.  
As unidades geoecológicas e Unidades de Proteção fo-
ram mapeadas e georreferenciadas para construção de 
um Sistema de informações geográficas (SIG), com a 
utilização de aparelho receptor GPS (Global Positioning 
System) e definidas através da interpretação de imagens 
de satélite da série Landsat (Land Remote Sensing Sa-
tellite) lançados pela NASA (National Aeronautics and 
Space Administration). As imagens são disponibilizadas 
pelo USGS (United Sates Geological Survey).  
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O Projeto em SIG foi elaborado por meio do sistema de 
coordenadas em Projeção UTM e Datum SIRGAS 2000, 
Fuso 24S. Através de sensoriamento remoto, efectuou-
se a identificação e o mapeamento das unidades geoeco-
lógicas e os sistemas de pesca presentes nas áreas de es-
tudo. Além disso, mapearam-se elementos correspon-
dentes ao uso de cada unidade analisada, de acordo com 
Portz et al. (2014). Em seguida, foi realizada a delimi-
tação das unidades geoecológicas da paisagem por meio 
do software ArcGIS 10.1 e CorelDraw X7. 
Para validação das informações obtidas em campo foi 
necessária a realização de entrevistas semiestruturadas e 
oficinas participativas junto à comunidade pesqueira 
local (Supporting Information II). Essa metodologia foi 
fundamental para a definição dos ambientes explorados 
e para o detalhamento da situação de cada ambiente ex-
plorado (Basilio et al., 2014; Basilio et al, 2015). As in-
formações oferecidas pelos pescadores, marisqueiras e 
demais representantes do setor pesqueiro são extrema-
mente importantes para a realização de análises integra-
das em diferentes ecossistemas (Mateo et al., 2004; Ma-
teo & Silva, 2013). 
 

3. Resultados  

3.1. Unidades geoecológicas relacionadas às ativida-
des pesqueiras e formas de uso e ocupação 

Foram identificadas nove unidades geoecológicas utili-
zadas pelos pescadores e marisqueiras para realização 
das atividades de pesca na região, sendo elas (do conti-
nente para o oceano): canal fluvial, canal estuarino, 
manguezal, faixa de praia, costão rochoso, recife costei-
ro, ilhéus/ilhas costeiras, mar litorâneo e mar pelágico 
(Figura 2). Essas unidades apresentam características 
ambientais específicas que são influenciadas pelas con-
dições ecológicas e sociais predominantes da região. 
Essa informação pode ser visualizada em anexo (Sup-
porting Information III, IV e V). 

As unidades apresentam diferentes formas de uso (agri-
cultura, mineração, pesca, comércios, turismo, concen-
tração urbana, etc.), e impactos (tais como desmatamen-
to, assoreamento, lançamento de esgoto e resíduos sóli-
dos e líquidos, turismo desordenado). Todas as unida-
des geoecológicas identificadas são utilizadas pelos  
 

 
Figura 2 -  Unidades geoecológicas relacionadas às atividades pesqueiras das regiões costeiras do município de Piúma, litoral 

sul do Espírito Santo, Brasil. 
Figure 2 – Geo environmental units related to fisheries activities in coastal regions of the city of Piúma, south coast of Espírito 

Santo State, Brazil. 
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pescadores artesanais para realização de diferentes prá-
ticas pesqueiras. 
Além dessas unidades geoecológicas identificaram-se 
outras seis áreas tombadas como Bem Natural, Parque 
Natural, Área de Proteção Ambiental e Reserva Particu-
lar do Patrimônio Natural (RPPN) definidas pelo Siste-
ma Nacional de Unidades de Conservação (Lei no 9.985 
de 18 de julho de 2000). Três delas estendem-se para 
além do território do município, no litoral sul do Estado 
(Supporting Information VI). Das seis regiões legalmen-
te definidas para conservação, cinco são estaduais e 
uma municipal, decretadas pela Secretaria de Cultura 
do Estado, Instituto Estadual de Meio Ambien-te e Re-
cursos Hídricos (IEMA) do Estado do Espírito Santo e 
pela Prefeitura de Municipal de Piúma.  

3.2. Atividade pesqueira de Piúma  

Entre os 132 entrevistados (51% homens e 49% mulhe-
res) a classe etária predominante foi de 51 a 60 anos, 
tanto para homens (37%) quanto para mulheres (40%). 
De maneira geral, no município de Piúma, os homens 
ingressaram na atividade pesqueira mais cedo do que as 
mulheres (17 anos de idade para os homens e 21 anos 
para as mulheres). A média de tempo de atuação para 
ambos os gêneros, mostrou-se ser de aproximadamente 
52 anos (± 13 anos). Cerca de 60% dos entrevistados 
nasceram no próprio município e estão na atividade 
pesqueira há mais de 30 anos. De fato 82% deles nasce-
ram no próprio estado do Espírito Santo e em municí-
pios vizinhos a Piúma. No tocante à escolaridade dos 
pescadores e marisqueiras, a grande maioria não termi-
nou ensino fundamental (86%). Entretanto, todos decla-
raram saber ler e escrever, embora, para alguns, com 
bastante dificuldade. Apenas seis pescadores e quatro 
marisqueiras completaram o ensino médio.  
As mulheres realizam suas atividades principalmente na 
faixa de praia e nos costões rochosos, por meio da cole-
ta manual de mexilhões e moluscos para alimentação e 
elaboração de artesanatos de conchas. Já os homens efe-
tuam pescarias tanto em ambientes continentais como 
em áreas no mar litorâneo e pelágico, com a utilização 
de embarcações de madeira a remo e motorizadas. As 
embarcações maiores possuem até 14 metros de com-
primento, com autonomia de 15 a 20 dias em pescarias 
em outros estados do nordeste e sudeste do Brasil. As 
embarcações a remo (média de 4 metros) apenas nave-
gam em Piúma e em municípios nas proximidades do 
mar litorâneo, no canal estuarino e no canal fluvial. 
Os organismos pesqueiros explorados são comerciali-
zados no próprio município, ou em municípios vizinhos 
e em outros estados. Existe na cidade certa infraestrutu-
ra para desembarque pesqueiro, com fábricas de gelo, 
estaleiros e indústrias de beneficiamento de pescado ― 
embora com precárias condições de desembarque devi-
do à dificuldade de acesso ao canal estuarino ― às 

margens do porto principal da cidade, localizado em 
área de manguezal. A maior parte dos entrevistados 
comercializa os recursos diretamente com o consumidor 
(32%), enquanto outros vendem para peixarias (20%) e 
apenas 9% do total vendem para empresas de benefici-
amento de pescado instaladas no município. Os demais 
comercializam para restaurantes e ainda utilizam os re-
cursos pesqueiros com fins de consumo próprio e/ou 
troca por outros produtos.  
O principal porto de desembarque está preparado para 
receber grandes embarcações que saem para pescar 
dourados (Coryphaena hippurus), atuns (Thunnus spp.) 
e afins, em pescarias de até 15 dias. Entretanto, as prin-
cipais pescarias realizadas são de ir e vir, desenvolvidas 
próximas à região costeira, em profundidades inferiores 
a 10 metros, com ou sem embarcações abaixo de 5 me-
tros.  Os locais de pesca preferidos pelos pescadores são 
os costões rochosos, faixa de praia, ilhas costeiras e mar 
litorâneo. 
Em média os pescadores pararam de estudar com apro-
ximadamente com 13 anos. Quase todos (70%) tiveram 
que optar pelo trabalho na pesca para ajudarem nas des-
pesas familiares, ao invés de seguirem os estudos nor-
malmente. Outros pescadores desistiram dos estudos 
por falta de interesse. Quando perguntados se pudessem 
voltar atrás e escolherem entre os estudos ou a pescaria, 
a maioria (65%) afirmou que escolheria estudar. Eles 
justificam esse fato relatando a dificuldade em que a 
pesca se encontra e por a considerarem uma atividade 
muito perigosa, difícil e sem valorização. 
Esse fato é confirmado pelas respostas ao questiona-
mento se seus filhos e netos estavam na escola. Todos 
responderam que sim. Muitos filhos dos pescadores e 
marisqueiras de Piúma já se formaram em universida-
des em cursos como Direito e Administração, mostran-
do que realmente os pescadores incentivaram seus fi-
lhos na instrução escolar ao invés da continuidade nas 
atividades pesqueiras já desenvolvidas historicamente 
pelos familiares. Cerca de 75% dos entrevistados ainda 
não possuem qualquer curso de capacitação. Os demais 
já participaram de cursos como carpintaria e mecânica, 
oferecidos na antiga Escola de Pesca (atual Instituto 
Federal de Educação), e outros cursos ofertados pela 
Marinha do Brasil, como de salvatagem. 
A partir das oficinas realizadas pode-se constatar que, 
face às condições ambientais existentes em Piúma, há 
cerca de 20 anos atrás, a grande maioria (60%) comen-
tou que na região havia melhores condições para se mo-
rar. Enquanto 35% informaram que era ótima e apenas 
5% comentaram que as condições eram piores. Já em 
relação às atividades pesqueiras desenvolvidas, foi unâ-
nime a resposta de que as pescarias eram melhores do 
que atualmente. Eles explicaram que a situação piorou 
devido ao aumento do número de pescadores e embar-
cações na região, onde muitos desenvolvem prá- 
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ticas ilegais. Outros informaram que é por conta das re-
des de espera, redes de arrasto e de cerco com malhas 
finas que retiram do mar muitos peixes e recursos em 
suas fases juvenis. Alguns informaram também que as 
condições ambientais estão mais desfavoráveis às boas 
produções e que esse fato tem “espantado” os peixes. 
Outros culpam o elevado trânsito de grandes navios e as 
plataformas de petróleo existentes na região.  

4. Discussão 

4.1. Análise integrada das unidades geoecológicas 
relacionadas às atividades pesqueiras  

O litoral sul do Espírito Santo é conhecido por ser mais 
favorável à pesca e à maricultura do que o litoral norte 
do mesmo Estado (Teixeira et al., 2012; UFES & MPA, 
2013). Contudo, as modificações no ambiente, assim 
como o desenvolvimento recente de grandes projetos 
industriais impactaram significativamente o ambiente 
local, modificando a dinâmica pesqueira e alterando a 
ocupação e atividades econômicas da população (Tei-
xeira et al., 2012). Esse contexto é legitimado pelo dis-
curso local, que não tem acompanhamento ou preocu-
pações do poder público com a conservação / preserva-
ção ambiental, nem com as atividades pesqueiras tradi-
cionais (Bodart & Marchiori, 2012). Isso somado à au-
sência de proteção efetiva às unidades de proteção por 
parte dos órgãos competentes (Pinheiro et al., 2009), 
indica cenários problemáticos para a qualidade ambien-
tal do município a médio e longos prazos. Até à década 
de 1980 a pesca e a maricultura eram as principais ati-
vidades econômicas desenvolvidas em Piúma, sendo 
atualmente o turismo e o comércio as mais praticadas 
(Bodart et al., 2014). 
Piúma é conhecida como cidade de veraneio. Nesse pe-
ríodo, os habitantes de municípios como Guarapari, 
Anchieta, Piúma e Itapemirim voltam-se para a presta-
ção de serviços turísticos: hotéis, pousadas, bares, res-
taurantes, peixarias, sorveterias, passeios de barco e 
quiosques à beira mar, que se tornam a principal fonte 
de renda para a população local (Paulics, 2001). Apesar 
do turismo gerar divisas para o município, intensifica a 
degradação dos ambientes costeiros devido à insipiên-
cia de ações de pesquisa, de sensibilização e de conser-
vação nas unidades geoecológicas utilizadas pelos pes-
cadores e marisqueiras em suas práticas pesqueiras. 
Soma-se a esses problemas a pressão dos grandes por-
tos industriais de mineração que estão em desenvolvi-
mento próximos ao município de Piúma, de acordo com 
o depoimento dos entrevistados. Tais empreendimentos 
ocasionam grandes perdas no ambiente natural e nas 
relações sociais e econômicas vividas por moradores e 
pescadores locais (Rocha et al., 2012; Bitencourt, 
2013). 
O mapeamento da pesca artesanal em determinadas re-
giões, junto à comunidade pesqueira, é importante para  
 

contribuir para iniciativas de zoneamento e manejo que 
considerem os direitos territoriais dos pescadores arte-
sanais, de acordo com as características sociais, ecoló-
gicas e econômicas locais.  
As informações dos pescadores podem subsidiar políti-
cas públicas com medidas de conservação e de garantia 
de seus direitos, podendo contribuir também para a fis-
calização e o manejo das regiões que historicamente são 
utilizadas pelos pescadores e marisqueiras da região, 
garantindo assim seu espaço e território tradicional (Di-
egues, 1999; Bender et al., 2013; Begossi et al., 2013; 
Basilio & Garcez, 2014). 
Os municípios do litoral sul do Espírito Santo, embora 
com origens históricas próximas (Bodart et al., 2014) 
acabaram, ao longo do tempo, diversificando-se eco-
nomicamente. No entanto, continuam tendo em comum 
algumas atividades, como a pesca artesanal, o artesana-
to de conchas e a maricultura, principalmente o cultivo 
de mexilhões Perna perna (Paulics, 2001; Sodré et al., 
2008).  
Nos últimos anos, os municípios do litoral sul do Espí-
rito Santo viram suas receitas municipais se ampliarem 
devido às cotas de royalties de petróleo (Bitencourt, 
2013). Simultaneamente, os grandes empreendimentos 
nesta região têm gerado diversos impactos sobre o am-
biente, as comunidades e seus territórios de uso, muitas 
vezes gerando fortes conflitos (Bodart & Marchiori, 
2012; Bitencourt, 2013; Andrade & Schiavetti, 2015).  
De fato, verificou-se que as unidades geoecológicas 
identificadas carecem do suporte governamental e insti-
tucional para o fomento de programas de pesquisa e ex-
tensão voltados à conservação dos geoambientes explo-
rados. Destaca-se o exemplo das tartarugas marinhas 
(Chelonia mydas) que são frequentemente encontradas 
mortas nas praias e ilhas em Piúma.  
Devem ser considerados os seguintes fatos: (i) falta de 
informações científicas locais para subsidiar a conser-
vação desses organismos e a gestão dos ecossistemas 
em que ocorrem; (ii) pesca incidental de tartarugas nas 
regiões costeiras e sobretudo no entorno das ilhas do 
Gambá, do Meio e dos Cabritos; (iii) fiscalização insi-
piente das atividades pesqueiras, turísticas, ou industri-
ais que levam, como consequência, à sua mortalidade e 
(iv) da notória poluição do canal fluvial, do canal estua-
rino e das praias com elevada concentração de resíduos 
sólidos, espalhados em diferentes ambientes costeiros 
do município. É assim, imprescindível o desen-
volvimento de ações em educação ambiental para a di-
vulgação das informações de forma clara e lúdica aos 
envolvidos e possibilitar a mudança de atitudes para a 
proteção dos organismos e das unidades geoecológicas 
utilizadas (Mateo & Silva, 2013; Basilio et al., 2015). 
As regiões costeiras, tombadas como “Patrimônio Natu-
ral” visam o desenvolvimento de atividades de pesqui-
sa, ensino e extensão, com controle de visitações, orien- 
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tações aos turistas e educação ambiental (Decreto 
nº.4.340, de 22 de agosto de 2002). No entanto, no caso 
das Unidades de proteção em níveis municipal e esta-
dual localizadas no litoral sul do Espírito Santo, não há 
gerenciamento das atividades desenvolvidas, como a 
exploração dos recursos naturais e a visitação turística 
(Pinheiro et al., 2009). 
Na tentativa de resolver e/ou amenizar alguns proble-
mas e conflitos socioambientais na região costeira do 
litoral sul do Espírito Santo, um grupo de trabalho pro-
pôs, em 2003, no ICMBio (Instituto Chico Mendes de 
Conservação da Biodiversidade), a criação de uma Uni-
dade de Conservação Federal, que ainda tramita para 
sua criação, conhecida como “Parque Nacional Marinho 
Ilhas do Sul Capixaba”. Tal proposta não possui catego-
ria do SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Con-
servação) definida. A área abrange o mar pelágico e 
cinco ilhas que se distribuem na porção mais costeira, 
defronte aos municípios de Piúma e Itapemirim, em 
uma área aproximada de 12 (doze) mil hectares e um 
perímetro de aproximadamente 25 (vinte e cinco) mi-
lhas náuticas, com isóbatas de 5 a 20 metros de profun-
didade (Pinheiro et al., 2009). Dessa maneira, torna-se 
fundamental que esse processo seja conduzido de forma 
a garantir e valorizar as tradições culturais, sociais, e-
conômicas, tecnológicas e ambientais das comunidades 
pesqueiras do litoral sul do Estado.  

4.2. Pescarias e produção pesqueira 
Observa-se que em Piúma as pescarias são realizadas 
principalmente em baixa escala, de forma artesanal. De 
fato, a pesca artesanal é desenvolvida há mais de 70 anos 
na região costeira do município (Bodart et al., 2014). 
Mesmo assim, muitas das pescarias desenvolvidas ainda 
possuem elevado grau de isolamento, estão associadas à 
baixa escolaridade e precária assistência à saúde e garan-
tia dos direitos trabalhistas desses profissionais (Basilio 
et al., 2015). Soma-se a isso a insuficiente infraestrutura 
de apoio à pesca artesanal (portos, estaleiros, entreposto 
de pesca), seguindo o padrão observado no litoral do 
Estado do Espírito Santo (Netto & Di Beneditto, 2007; 
Martins et al., 2009; Teixeira et al., 2012).  
A Colônia de Pesca de Piúma Z-09, fundada em 1965, 
conta com aproximadamente 500 sócios (informações 
cedidas pelo atual presidente), embora apenas 433 este-
jam cadastrados no Registro Geral da Pesca (MPA, 
2015). Contudo, algumas atividades relacionadas com a 
pesca artesanal estão sofrendo redução, como o exem-
plo da profissão de fabricante e remendador de rede de 
pesca. Poucos são os profissionais que ainda realizam 
essas atividades no município (Bodart & Silva, 2015). 
Para esses autores, os principais motivos para esse de-
clínio são: (1) redução do número de pescadores; (2) 
surgimento e desenvolvimento de redes de pesca produ-
zidas por indústrias e vendidas a preços mais baixos, e  
 

(3) dificuldade de reposição de mão de obra, por conta 
das oportunidades de estudo e trabalho (os jovens estão 
optando por não prosseguir na atividade pesqueira). 
Segundo os pescadores e marisqueiras entrevistadas, os 
impactos antrópicos identificados ao longo da zona cos-
teira do município de Piúma interferem na oferta e de-
senvolvimento dos serviços ambientais, atingindo, so-
bretudo, os trabalhadores que dependem financeira-
mente dos recursos pesqueiros. Este público precisa de-
senvolver mais de uma atividade econômica como for-
ma de garantia do sustento familiar. Essas atividades 
econômicas secundárias são realizadas sobretudo nos 
meses de verão (dezembro a março), quando o fluxo de 
pessoas e turista aumenta nas regiões costeiras. 
Embora o município de Piúma seja territorialmente o 
menor do Estado do Espírito Santo (IBGE, 2010), sua 
composição geográfica/ambiental é diversificada 
(Pinheiro et al., 2009; Bodart et al., 2014), o que permi-
te variadas formas de interação entre a sociedade e o 
ambiente. Isso se manifesta na rica variedade de ativi-
dades de pesca desenvolvidas, assim como no significa-
tivo volume de produção pesqueira (Netto & Di Bene-
ditto, 2007; UFES & MPA, 2013; Basilio et al., 2015).  
Por outro lado, praticamente toda a produção de Piúma, 
oriunda de pescarias estritamente de pequena escala, 
ainda não foi contabilizada em estatísticas pesqueiras 
recentes no Estado. Também não são conhecidos os li-
mites de captura máxima sustentável para cada recurso 
explorado. Essa falta de informação pode gerar confli-
tos na elaboração de programas de formação e capacita-
ção de pessoal qualificado para atuar na área pesqueira 
(Fonteles Filho, 2011). Estudos integrados podem con-
tribuir para a identificação rápida dos principais ambi-
entes e recursos explorados, assim como suas potencia-
lidades, conflitos/impactos e sugestões para garantir a 
sustentabilidade das atividades pesqueiras ao longo das 
gerações (Martins et al., 2009, Dias et al., 2012; Portz 
et al., 2014). 
Em 2009 foi publicado o Decreto Nº 6.981 que regula-
menta a Gestão Compartilhada do Uso Sustentável dos 
Recursos Pesqueiros no Brasil, definido como o proces-
so de compartilhamento de responsabilidades entre re-
presentantes do Estado e da sociedade civil organizada 
(MPA-DF, 2009). Isso inclui as agências do governo, 
comunidades de pescadores locais, organizações não 
governamentais (ONGs), instituições de pesquisa, pro-
prietários de embarcação, comerciantes de pescados e 
instrumentos de pesca, estabelecimentos turísticos, ins-
tituições financeiras, entre outros. Esse fato implica na 
execução de ações de pesquisa e extensão nas comuni-
dades pesqueiras artesanais de maneira integrada à rea-
lidade social, ecológica, tecnológica e econômica da 
população e da condição ambiental das unidades geoe-
cológicas. 
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Na tentativa de contribuir para o desenvolvimento sus-
tentável da atividade pesqueira, os governos, Municipal, 
Estadual e Federal, precisam estabelecer políticas pú-
blicas de incentivo permanente ao desenvolvimento da 
pesca, com linhas de crédito compatíveis principalmen-
te às características particulares dos pescadores e ma-
risqueiras distribuídos no litoral do Estado, tendo em 
vista a precariedade do setor no Espírito Santo (Teixeira 
et al., 2012, 2013). Esses autores afirmam, ainda, que é 
necessário o desenvolvimento da pesca sustentável, 
subsidiando a formulação de políticas públicas de orde-
namento do território nas tomadas de decisões de ma-
neira participativa. Dessa forma, é necessário o envol-
vimento dos representantes do setor pesqueiro para 
formulação de estratégias integradas ao histórico e suas 
realidades atuais, com vistas à melhoria da produção, da 
qualidade de vida e garantia das atividades pesqueiras. 

5. Conclusões 

Os fatos sugerem que os ambientes sejam analisados de 
maneira integrada para gerar subsídios eficientes na e-
laboração de programas e condutas sustentáveis nas di-
ferentes unidades geoecológicas, relacionadas à conser-
vação dos recursos e as atividades econômicas tradicio-
nais. O manejo dos serviços ambientais depende do his-
tórico de uso e ocupação e a forma com que as ativida-
des são conduzidas, as quais precisam considerar as re-
lações sociais, ecológicas, econômicas, tecnológicas e 
de manejo existentes. É preciso, ainda, avançar na efe-
tivação e proteção dos organismos e das Unidades de 
Proteção, por meio da adoção de políticas públicas vol-
tadas à obtenção da sustentabilidade das comunidades 
que sobrevivem das atividades econômicas desenvolvi-
das.  
Acredita-se que a pesquisa, aliada à educação ambien-
tal, realizadas conjuntamente, sobretudo com maris-
queiras, pescadores, seja eficiente para identificação, 
mapeamento e resolução dos conflitos de maneira inte-
grada de cada sistema analisado. É preciso promover 
ações conjuntas e contínuas para que todos os setores da 
sociedade possam atuar nas tomadas de decisão da cole-
tividade em regiões costeiras, garantindo a gestão efici-
ente e conservação dos ecossistemas e dos recursos ex-
plorados para as presentes e futuras gerações. 
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